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Processo Administrativo N" 001 .0003052/2022

Contrato n" 008/2022

Adesão a ata de Registo de Preços Pregã o Eletronico n" 04212022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MT]NICÍPIO DE TIMON-MA, ATRAVES DA
SECRETARIA MLTNICIPAL DE SEGURANÇÃ
POR INTERMEDIO DO DEPARTAMENTO
MI.INICIPAL DE TRANSITO-DMTRAS E A
EMPRESA SYSLAE SOLUTION COMERCIO E

SERVIÇOS DA INFORMAÇÀO ITOE P,qNE

OS FINS QUE ESPECIFICAM.

O MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TIMON, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na Praça São José, S,À,1",

bairro: Centro, na cidade de Timon, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob n'
06.115.307/0001-14, atravós da Secretaria Municipal de Segurança Pública por

intermédio do Departamento Municipal de Trânsito e TranspoÍe-DMTRANS, neste ato

representado pelo Diretor, o Senhor RONALDO GONCALVES JULIO, brasileiro,

casado, portador do RG sob n" 1.150.488-SSP-MA e do CPF sob n" 446.842.583-00,

residente e domiciliado na Av. Teresina, 947 , Baíno Parque Piauí, Timon-MA doravante

denominada CONTRATANTE e, de outro Iado a empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO

E SERVIÇOS DA INFORMAÇÃO LTDA CNPJ: 22.093.636/0001-68, ENDEREÇO: AV.
POTI, N.1I I9, SALA 05 EDIFÍCIO LEVRINI ESTUDIO, BAIRRO: FÁTIMA, TERESINA-

PI, representante legal Laecyo Marcelo Araujo Moura - CPF. 0001.905.463-42, residente

e domiciliado na Quadra 43 Casa 12 Baino Sacy Teresina-Pl que apresentou os documentos

exigidos por lei, e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram, por

lorça do presente instrumento, e em conformidade com o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.'
8.666193, conlorme especificações constantes do termo referente do edital, e da proposta da

contratada, integrantes do procedimento licitatório em epígrafe, conforme estabelecido no

Pregâo Eletrônic o 04212022 e Processo n' 001 .0003052i2022, observadas as disposições

da Lei n' 10.520, de 17 de jutho de 2002, publicada no D.O.U de 18 de julho de 2002, e

alterações posteriores; pelo Decreto n' 3.555, de 08/08/2000, publicado no D.O.U. de

0910812000, Decreto Municipal n. 016/2018, Lei Complementar 123, de l4 de dezembro de

2006 e subsidiariamente pela Lei n." 8.666193, de 21106193, mediante as seguintes cláusulas

e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l Contratação de pessoa jurídica especializada em implantação de sistema de gestâo e

registro de infrações e apoio ao trânsito; talonário eletrônico de multas de trânsito, prestação

de serviços de locação de sistema de equipamentos, suporte técnico, manutenção preventiva e
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corretiva, treinamento dos Agentes de Transito municipais, a fim de assegurar a mobilidade c

agilidade em seus processos de Íiscalização e autuação para suprir às necessidades do

Departamento Municipal de Transito e Transporte-DMTRANS conforme especificações contidas

no processo administrativo de adesão(Carona) Ílrmado entres o Municipio de Timon e

Secretaria Municipal de Segurança Publica e Termo de Referéncia e Edital do Pregão

Eletronico 0421 2022- ADM.

1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os

acréscimosou supressões que se fizerem no objeto contrainl até 25Yo (vinte e cinco por cento)

do valor inícial atualizado, nos termos do artigo 65, § l', da Lei Federal n.' 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

1.3 A CONTRATAOA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e

termos deste contrato e documentos dele intcgrantes.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÔES E PRÂZOS DE FORNECIMENTO E
EXECUÇÃO DO OBJETO

1 Os materiais e os serviços deverão ser entregues e executados de acordo com as

especificações contidas no Termo de Referência e anexos do Edital do certame.

1.1 A autorização de fornecimento e serviço serâ de inteira responsabilidade e iniciativa da

Departamento Municipal de Trasnsito e Transporte-DMTRAS, cabendo à mesma todos os atos

burocráticos indispensáveis a uma regular administração.

2. A contratada ficará obrigada a fazet a entrega do material e executar os serviços quando

requisitado por um periodo de l2(doze) meses, imediatamente, a paÍir da emissão e envio

da Nota de Empenho da despesa e Ordem de Fomecimento/Serviços no prazo máximo de 03

(três) dias úteis.

3. O objeto deste contrato será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no

local e en<lereço indicados pela contratante, para verificação da conformidade do objeto com

ascondições, especificações e exigências do edital.
4. Constatadas inegularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

4.1. Se disser respeito à especificação, rejeitáJo no todo ou em parte, determinando sua

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.1.1, Na hipótese de substituição, a Contratada devetâ fazé-la em conformidade com a

indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação

porescrito, mantido o preço inicialmente contratado;

4.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de paÍes, determinar sua

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazé-la em conformidade com a

indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (tré, dias Íúeis, contados da notificação por

escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

4.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que nâo reste prejufzos para a Administração.

5. O recebimento do objeto dar-se-á defrnitivamente uma vez verificado o atendimento integral

da quantidade e das especificações contratâdas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou

Recibo, firmado pelo servidor responsável ou equipe designada'

6. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocorridas

\\
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com os materiais durante o transporte, cabendo a cste providenciar sua substituição sem

quaisquer onus para a Departamento Municipal de Trasnsito e Transporte-DMTRAS, nâo

representando estas substituiç6es razâo para prorrogação dos prazos de fornecimento

estabelecidos neste Contrato.

7. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela adoçâo de todas as medidas de

segurança necessárias para a execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quiúentos

reais), para todo o período de sua vigéncia, conforme valores expressos na proposta vencedora.

i.lND QTD I Preço Unirário Valor Total

VALOR T0TAL: RS 67.500,0C

CLÁUSULA QUARTA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ

I As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue:

ELEMENTO OE DESPESA: 3.3.90.39; PROJETO/ATIVIDADE: 2067; FONTE DE

RECURSOS: 500.

.^.
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Valor Total
(12 Meses)

TIND 15 375,00 RS 5.625,00 R$ 67.500,00R§

CLÁUSULA QUINTA - DO PACAMENTO E DA VIGÊNCIA

Descrição do ltem

CONTRATAÇAO DE PESSOA

JURIDICA ESPECIALIZADA
EM IMPLANTAÇÂO DE

SISTEMA DE GESTÂO E

REGISTRO DE INFRAÇÔES E
APOIO AO TRÃNSITO:
TAIONÁruO ELETRÔNICO DE

MULTAS DE TRÃNSITO,
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

LOCAÇÂO DE SISTEMA E

EQUIPAMENTO, SUPORTE
TÊCNICO, MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA,

TREINAMENTO DOS AGENTES

DE TRANSITO, A FIM DE
ASSEGURAR A
MOBILIDADE EAGILIDADE
EM SEUS PROCESSOS DE
FISCALIZAÇÂO E

AUTUAÇÃO.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

DilTRNilS

l. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará, após o atendimento de cada pedido,

requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota Íiscal

devidamente atestada pelo setor requisitante.

2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada

do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro prazo que

poderá frcar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos.

3. As notas fiscaislfaturas que apresentarem incorreções serâo devolvidas à contratada para as

devidas correções.

4. Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conta corrente da

contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agéncia, localidade, conta corrente, para

que seja feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou

notafiscaVfatura.

5. Consoante disposto no Art. 40, XIV alfneas da Lei no 8.666/93, nos

pagamentos realizados fora do prazo máximo fixado no item 2 acima, poderão incidirjuros e

correções na forma prevista na legislação.

5. I No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor

devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do

efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

5.2 No caso de inconeção nos documentos apresentâdos, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão

estes restituídos à CONTRATADA para as coneções solicitadas, não respondendo o

Municipio por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidaçâo dos pagamentos

conespondentes.

5.3 A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendéncias de obrigações que

tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas eslas causas, os

pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a ahralização monetária.

6. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo

relacionados:

a) Certidão Negativa de Débitos CNDT;

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Material - FGTS

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual.

7. O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eÍicácia a partir da

publicação de seu extrato na imprensa oficial, com duração de 12 meses, podendo ser

pronogado nos casos autorizados na Lei Federal 8.666/93 do art. 57, II, e suas alterações

posteriores se for o caso.

CLÁUSULA SEXTA _ OBRJGAÇOES DA CONTRATADA

l. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e

humanos necessários para tanto.

2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser

causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da

contratação, tais como: Transporte, frete, carga e descarga, na tbrma da legislação nte.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

.^.
DfiTRÃ]{S

4. Manter-se durante toda a execução do contmto, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que

darão origem ao contrato.
5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos

materiais/serviços fomecidos, bem como, efehrar a substituição imediata, c totalmente às suas

expensas de qualquer material entregue comprovadamente inutilizável.

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria

aquisição dos materiais/serviços, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei n"
8.666i93 com suas alterações;
7. Garantir os preços cotados pelo periodo de 60 (sessenta) dias;

8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuéncia da

CONTRATANTE;
9. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuálos de acordo com as

especificações constantes da proposta elou instruções do contÍato;

10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do

contrato, qualquer anormalidade verificada;
I l. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à

Administração elou a terceiros, por serts empregados dolosa ou culposamente;

12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendolhe, integralmente o

8nus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;
13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados

porineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do

contrato.
14. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato confome estabelecido no art. 68 da Lei
n'8.666/93;
15. Em neúuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE:

16. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais,
por prejuízos ávidos e originados da execuçáo do Contrato, e que sejam ajuizados contra a
CONTRATANTE, por terceiros;
17. Submcter-se a mais ampla fiscalizaçâo da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores
a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser ef-etuada nas dependéncías
da CONTRATADA, tudo rsto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais.

CLÂUSULA SÉTIMA _ oBRIGAÇÔES DA CoNTRATANTE

l. Proporcionar todas as facilidades parâ que o fomecedor possa cumprir suas obügações
dentro das normas c condiçôes deste procedimento;
2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as
obrigações assumidas pelo fornecedor;
3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

4 comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos mateüais/serviços
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fornecidos, para imediata substituição;

5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada

pagamento;

6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial,

aplicação de sanções e alterações do mesmo;

7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla defesa

e do contraditório.

CLÀUSULA OITAVA - DO REAJUSTf,

8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigéncia do contrato, salvo nos casos

autorizados por lei.

8.2 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorréncia de

quaisquer das hipóteses previstas na alfnea "d", do inciso II, do art.65, da Lei n" 8.666/93.

CLÀUSULA NONA - DAS PENALIDADES

L Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado o

descumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações ou a infringéncia de preceitos legais

implicarão, segundo a gravidade da falta, na aplicação das seguintes penalidades:

2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a

PREFEITURA MLINICIPAL DE TIMON poderá, gaÍantida a prévia defesa, aplicar à licitante

vencedora as seguintes sançôes:

2.1 Adverténcia.
2.2. Multa de 0,3% (rês décimos por cento) por dia de atraso e por ocorréncia de fato em

desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de l0% (dez por cento)

sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias uma

vezcomunicada ofi cialmente.

2.3. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado

da comunicação oficial.
2.4. Suspensâo temporááa de pa(icipar em licitaçáo e impedimento de contratar com a

Administraçiio Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

Municipal enquanto perduÍarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a licitante rcssarcir a PREFEITURA MLINICIPAL DE TIMON pelos

prejuízos resultantesc dcpois dc decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitcm

anterior.

3. As multas a que se referem os subiteus anteriores serão descontadas dos pagamentos

devidos pela PREFEITURA MLINICIPAI DE TIMON ou cobradas diretamente da empresa,

amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções

previstas neste tópico.
enalidades scrá precedida da concessão da oportunidade de a

\

4. A aplicação das p fesa

L
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por parte do vencedor ou adjudica!írio, na forma da Lei.

5. O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispõe os artigos '77 e79 da Lei F ederal

n" 8.666193 e suas respectivas alterações.

6. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possivel e independentemente de qualquer

aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou,

se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente, gaÍantidos o contraditório e a ampla

defesa.

7. Apõs a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação

escrita à empresa e publicação no Orgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de

advertência e multa de mora), contando o fundamento legal da punição.

CIÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

l. Fica designado o servidor José Falcão Morais Neto, CPF: 006.996.853-54, conforme

Portaria no 003, de 10 de Maio de 2022, como o ltscal do presente Contrato, o qual

acompanhará a execuçào dos Serviços.

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRJMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a

sua rescisão com as consequências contratuais e legais.

2. Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e78 da Lei Federal 8.666193,

com redação atualizada pela Lei 8.883/94.

3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da

Lei 8.666193).

CLÁUSULA DÉCI]!IA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE

1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas c

prejufzosque, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente,

provocar oucausar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas expensas, sem

qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou prejuízos

causados.

1.Faz parte deste Contrato, o edital do Pregão Eletrônico N' 04212022, Processo

Administrativo de adesâo(Carona) e seus anexos e a proposta da Contratada, como se aqui

estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas

federais aplicáveis e, subsidiariamente,nomas e princípios gerais dos contÍatos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇÃo
l.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a pubricação deste instrumento,

por exkato, no DiárioOficial Eletrônico do Município, no prtvo previsto na Lei no
8.666, de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo

l. I -E eleito o Foro da comarca de Timon - MA para dirimir os ritígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compoitos pela conciliação,
conforme aÍ. 55, §2" da Leín 8.666193. para firmeza e validade do paÀado, ; p.;;;;;;
Termo de contrato foi lavrado em duas (duas) vias deigual teor, que, depois d" rii. 

"achado em ordem, vaiassinado pelos contraentes.

20 de Outub 2022

Jítio

DEPARTAMENTO M SITO E TRANSPORTE
C

R
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SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS DA INFORMAÇÀO LTDA
CNPJ: 22.093.636/0001-68

CONTRATADA
Laecyo Marcelo Araújo Moura

Sócio Adminiskador
cPF. 000.905.463_42

TESTEMUNHAS:

CPF sob n" 446.842.583-00

LAECyo MARCELLO Âsn.do de rohà diEÉr po,zúÉ<yo MÁRcElLo

ARAUJO 3li;:§"*.1y,,'"1:*â-.íx:jfl:li[*iJ'
ou-c.ruíêdopr a...nrLÂECyoÀi n.ruá

MoU RA:00090546342 ih*Ii",.T?n'f#i.,,";,;;;,",

év
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?r7.JlrJ-8j00/
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CONSIDERÂi{DO quê â srrspensão do exp€dienle nas
reparlrções públicâs municipais no dia 14 {catorze) de
novembÍo do coÍenle ano segundajeira, se revela
convenienle para o servidor público e subslancial a

conlenÇáo de despesas da máquina públicai

Contrato nc 98/2022. Obl€toi contrâtaÉo d€ empresa
paía preslaçáo de serviço d€ construÉo, ampliação
reÍormâ, o/ou adequaçáo parâ climatizaçáo das escolas

{Lots 3 da Tomâda de Prcços no 006/2022), segundo as
Espgcilicaçóês Íécnicas e mals €l€mentos tácnicos
constânles do pÍocesso de licilaÉo, Fundamôntaçáo:
Lei no 8.666/93, Íomeda dê Preços n" 006/2022
Contrâtante: Secretâ â Municipal de EducaÉo -
SEMED. Contratado: M J DE C REGO ElRELl. CNPJ
sob o no 05.496.511/0001-60. valor total: RS

Fãculla o ponto no dla 14 de novêmbro dô
2022, data quo ântêcedê ao Forlado
Nacional em comêmoração ao dla da
ProclamaÇão dâ Rspúbllcâ FêdeÍatlvâ do
Brâsil, ê dá outras pr€vidênciâs,

A PREFEÍTA DO MUNICIPIO DE TIMON, ESIAdO dO

Mârârhão, no uso de suas âtnbuiçóes que lh€ conÍ€re o
arl 70, Vle XXIV, da Lei Orgãnica do lüunicípio. e

CONSIDERANOO que na terça-feirâ, diâ 15 (quinze) de
novembro. sera fêriado Nâoonal 6m corneFrorâçáo ao
dia da Proclamâçêo da R€pública do 8€sili

MUNICIPIO DE TIMON - ESÍADO DO MARANHÃO
Contrato n'008/2022
Processo Admlnlstratlvo nú 001.0003052/2022
Prêgão Elêlrônlco n' 042|2O22AOM
Fundamentação logat: Lei n'8.666, d€ 21 de iunho de
1993, da Lei n'10.520, de 17 d€iulho do 2002
Contrntante: Oepârl3mento Municipâl de Trânsito e
Íransporle-DMTRANS
CNPJ do contrâtante: 06.1 15.307/0C01-14
Contratada: SYSUTE SOLUTICN COMERCIO E

SERV!ÇOS DA INFORMAÇÃO LTDA CNPJ:
CNPJ da contÍ.tada i 22.093.636/0C01-68
Objêto: PÍestação d6 serviços na implantaÇáo de sistema
de gesláo ê r€gistro de inÍrâç6€s E âpoio ao trânsito:
talonáÍio eletÍÔnico d3 múltâs de trânsito, prestaçáo de
serviços d€ locação d9 sistema de equipamonlos. suporte
técnico, manulencão preventiva e corÍsüva, lÍeinamenlo
dos Agenies de Transito municipais
Vigência: 12(dozê) m€s6s
Dcteçáo OÍçamenúilã:
Fonte dê Rocurso:
t,nidade:021303
Proj6to Atlvldado: 2( 67
Elemento d6 Oôspeie: 3.3.90.39
Fonte: 500
valoÍ Clobal E3llr.4o: 67.500,00
Oata da Asslnatur:r: :?0h 0/2022

DECRETO
OECRETO NOO44O, OE 07 DE NOVEMBRO DE 2022

Vigênciz: 1Ol 1 1 12022 A. 3'l 1122022
Ootação OÍçâmsntáriâ: 2026- MANUTENÇÀO DO
GABINETE DA PREFÉIÍA. 3,3,90.39.00 - OUTROS
SERVIçOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDlCA
Fonte de RecuÍso: 500 - RECURSOS PRÓPRIOS DO
MUNICIPIO
Valor Globel: R$ 87-780,00 (Oitenlâ e sele mil,
setec€nlos s oitenta Íeais)
Datá da A3sinátura: l0/11/2022

MUT.IICIPIO DE IIÀ.ON _ ESTADO OO MARÁNHÃO
Cortrato: n'010/202 ! lP[.{T.
Cârtâ Convlto: n" C1;.Y2022 - CPL
Objeto: Contralaçã) 116 empresa do oblas de engonharia
pa@ a rcÍoíma 6 anpliaÉo do lnstitulo do Previdência
Sociâl dos S6rvido$s Públicos do Município de Timon -

Fundamenteçáo: Lei n' 8.666/93.
Contíetente: lnsltuio de PrêviCênciâ Social dos
SeÍvidores Públicos dr Município de Timon - IPMT
Contí:rtadoi VlÉlRA DE CARVALHO - ME
(CONSTRUTORA íJARACAS)
CNPJ: 24.892.152/00)1"04
vator totsl: R$ 3:t2i846,78 (TREZENTOS E VINÍE E

DOIS MIL OITOCEN':OS E QUARENTA E SEIS REAIS

E SETENTA E OITO CENTAVOS)
Dãtã d. Âr3ln.turâ: í0/11/2022

ÊXÍRAÍO D

MUT.IICIPIO DE'I.IÀION. ESTADO DO MARANHÃO
O Secrelário Mui.ci,)sl de Educâçáo d€ Timon/MA '
SEMED, no uso de suas atribu çóss lcgais, e,

Considêrando que clnstatamos ausênciâ de publicaçáo

dos exÍalos do:\ atos abarxo relacionadosi

Considerando que o Íato náo geÍa quálquer lesão ao
nleÍesse público ou de terceiÍos, umâ vez que os
respeitivos procediinentos transcoíeram na Íorme da leii

considerando o:pcder{ever da AdministÍaÉo de

convalidaÍ os atos,ql,e náo possuam vÍcios insanáveis,

como-os de obi€tc.'motivo e Ínalidade, nem mesmo
pÍejuízo aos dir6itos Ce lerceiÍos, confoÍme determina o
âÍt. 55 da Lôi n". 9.784/99 - Lei de Processo

AdÍrinistíalivo da UÍião, que âutoriza a convalidaÉo,
pelâ piópna Admin:stiragáo, de âlos em que se evidencie

não acàÍetâÍem lesà ) ao illeíesse pubhco nem pÍejuizo

a leÍcéiros, nos quais s€jâm constatâdos apsnâs defeitos

sanávêis, aplicávàl i âo caso em ÍeÍ€rênciâ: Ficâ

convdlidado o ati +slativo à publjcaçáo dos exlratos
abaixo €lacionadc, ,rievendo ocorlôr a sua respecliva
publicaçào. convaliJ€ção êsta Íesp.rldada nos píncípios

da AdminislíâÉo Írú'íica e na L€i F6d€íal no. 9.784199.

ÍimontMA.07l11l2O2z-
EXTRATO

Contrato n' 97/20??. Obieto: conlÍalaÉo de empresa
pâla 2Íeslaçáo d€ §ervrço de construÉo, ampliaÉo,

ÍaíoÍma, e/ou âdequaÇáo para climaüzaçáo das escolas
(Lotê 1,2 e 4 da Tomâda de Preços n'006/2022)
segundo as EspêcifrcaÉes Íécnicâs e meis elemenlos
lécnicos constantes do proc6sso de licitaçáo.
Fundamonlação: Lei no 8.666/93, Íomada de Preços no

006/2022. Cont atanto: SocÍêtaÍia Municipal d6
Educâçáo - SEMEO. Contratado: E. C

CONSTRUÇÓES LTDA, CNPJ SOb O N'
04.5O2.27ZOOO14O. Valo. total: R$ 1.392.510,78. Data:
26/09/2022- Vlgância: 375 dias.

DÊCREÍA

1 O44 294 39. Oatd:26lA912022 Vl ia:375 dias

PORÍAR|A t{. í212022 - CtMU
FAVORECIDO: ARISÍÓÍELLES TEIXEIRA MESOU ITA
CARGO/FUNÇÂO: CONTADOR
ÓRGÀo: coNsÓRc|o INTERMUNICIPAL oÊ
MOEILIDADE URBANA.CIMU
DESTINO: 16 a 18 de novêmbro de 2022. QTDA: 03
(Três) diánâs
valoR uN[ÁRto: R$ 23o.oo
vALoR ÍOTAL: R$ ô90.00
FINALIOADE: Viagem a São LuÍr-MA, para visitâ
técnicâ ao Tribunal de Conlas do Estado do Mâranhão
TCE-MA, tralar sobÍe os anvios bimeskais do SINC
FISCAL e prestsção de contas r€lativâs ao Consórcio
lnlormunicipâl d€ Mobilidêda Uôana - CIMU.

PORÍARIA Nc 0't3/2022 - CIMU
FAVORECIDO: JoÃo BATISTA LIMA PoNTES
CARGO/FUNçÃO: DIRETOR ADIIIINISTRATIVO E

FINANCEIRO

óRGÃo: coNsóRcro TNTERMUNtctpAl DE

MOBILIDADE URBANA.CIMU
OESÍINO: 16 a '18 de novembro de 2022. QTDA: 03
(Três)diáÍias
valoR uNtÍÁRto: R$ 260,00
VALOR TOTAL: R$ 780,00
FINALIDADE: VIAGEM A SÀO LU[S.MA, para visila
técnicâ ao Tribunâl de Contas do Estado do [{aranháo
TCE-MA. tratar sobre os envios bimestráis do SINC
FISCAL s prestâção de contás relâlivâs âo Consóício
lnlermunicipal de Mobilidade Uôana - CIMU.

As5inado de forma
digital por MUNICIPAL

DE

- .;, TIMON:061 153070001 1

,.r:s:.lí',t-

DN: c=BR, o=lCP-Brasil,
st=Pl, l=Tere5ina, ou=AC
SOLUTI Multipla v5,
ou=20937130000162,
ou=Presencial,
ou=Certificado PJ A3,

cn=MUNICIPAL DE

TIMON:061 I53070001 l
4
Dador: 2022.1 1.10

l6:47:38 -03'00'

Art. 10. Fica declaÍado ponlo íacultatvo no dle í4 de
novembro d€ 2022, em lodos os órgãos e entidades da
Adminislraçáo Pública l\,{unicipal Direta, lndireta,

Autáíquica e Fundâcionâ|. do Pader Execrlüvo, data quê
ântecede âo Fêriado Nacional em comemoraçáo ao dia
da Proclâmâção dâ R€pública Foderativa do Brasil, sem
prcjulzo dos s€rviços considerados ess€nciais à
populaçáo. sobÍ€ os quârs decidirá o tlular dos ,rgáos e

Art. 2". CabeÍá aos dirigentes dos órgàos ê Bnudâd€s a
pr€ssruaçáo e o funcronam€nto dos seftiços 6ss€nciais
alelos as respectivâs áíees de competênoa.

Art. 3'. Os prazos de publicação legal dos Editais de
Licilaçáo não serão aíetados pelo pÍesente Decrcto.

Art. 4'. Este Decreto entE em vigor na dete dê sue
pL,blicaçáo.

Timon-líA, 07 de Novêmbío de 2022t 131' da
Emancipaçào Polrtico-AdmrnistÍalrva do lúun,c,pio.

Dinair Sebastiana Veloso dã Sllve
PreÍeita li.4unicipal

Rogistra-se e publica-s€ no Daáno OÍlcial Ehtónico do
Município, de acordo com ert. 90 da Lei Orgânica do
Municlpio (LOM), c/c art. 50 dâ Lei Municipal no

1A21,2012 e arl. 1", inclso Xlll, da Lei Municipal nô.

1383/2006.

Saney Santos Sampâio
Secrêtário Municipal de Governo

PoÍtana no 01278/2021-GP
EXTRÂTO OE TERMO OE CONÍRÀTO

MUNICIPIO OE TIMON - ESÍAOO DO MARAXH
Contralo n'013/2022
Proces3o Adminisfatlvo t\" 162512022
Progào eletrônico n" 032/2022

Fundamenteçáo lêgâlr LEIN" 10.520 DE 2002
Contratante: GABINETE DA PREFEIÍA - PREFEITURA

MUNICIPAL DE TIMON
CNPJ do contÍatante: 06.1 1 5.307/0001-14
Contratâda: NATHALYA DE HOLANDA MELO-

HARMONIZE ÉVENTOS.ME
CNPJ dâ contratadá: 23 .602.77110001-21

Ob,OtO: CONTRATAçÃO DE EMFRESA PARA

SERVIÇO OE INFRAESÍRUTURA E DECORAÇÃO

NAÍALINA COM A LOCAÇÃO, MONTAGEM E

OESMONTAGEI!,{ OE MATERIAIS PARA DECORAÇÀO

E ILUMINAçÁO, CONÍEMPLANOO O FORNECIMENTO
ÍOTAL OÉ MÁO DE OBRA E MAÍERIAIS
NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

NO MUNICIPIO DE 'IMON
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